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RESUMO 

 

 

A Assistência Social no Brasil passou por diversas mudanças até alcançar o modelo 
atual. Neste passo, este estudo científico objetiva: entender a evolução da 
assistência social no território brasileiro, buscando compreender as diretrizes, 
objetivos e princípios da Constituição Federal e da Lei Orgânica da Assistência 
Social, identificando as atividades do Estado e da população no combate à carência 
para posteriormente analisar os requisitos necessários à concessão do Benefício de 
Prestação Continuada ao Idoso e ao Deficiente. Uma vez que, não foi pacificado no 
momento contemporâneo, quais os critérios que devem ser aplicados atualmente 
para a concessão do benefício de prestação continuada, posto que, foi reconhecido 
outras necessidades indispensáveis para a sobrevivência do ser humano, 
demonstrando-se que a atual realidade é bem distinta do passado não tão distante. 
A sugestão então, seria a aplicação dos requisitos previstos na Lei Nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, de forma relativa ou a adoção dos mesmos critérios empregados 
pelo Cadastro Único Para Programas Sociais. Para o desenvolvimento do estudo as 
ideias foram embasadas nos autores Amin, Pierotti, Cunha Junior, Pereira, Goes, 
Gonçalves, entre outros para identificação da carência dentro das novas condições 
sociais. Em relação à metodologia empregada, a pesquisa se caracteriza como 
exploratória, pois utilizou recursos bibliográficos e documentais. Portanto, foi 
possível com esta pesquisa, fazer o detalhamento da evolução da assistencial no 
país, identificando os programas e atos do governo na área assistencial, bem como 
as normas e princípios que regem a assistência social, expondo novos 
entendimentos judiciais acerca dos requisitos a serem aplicados na concessão do 
benefício. Sugerindo a partir dos resultados obtidos com esta pesquisa, a 
necessidade da realização de nova reforma legislativa para concessão do benefício. 
 
 
Palavras-chaves: Assistência Social, Concessão, Benefício De Prestação 
Continuada. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
 
 

The Social Assistance in Brazil has gone through several changes until reaching the 
current model. Based on it, this term paper seeks to: understanding the evolution 
social assistance in Brazil, aiming to understand the guidelines, goals and principles 
of the Federal Constitution and the Organic Social Assistance Law, identifying the 
activities of the State and the population on the combat of shortage to analyze 
subsequently the requirements necessary for granting the Continued Installment 
Benefit to Elderly and Disabled people. Since, it was not pacified in the contemporary 
time, what criteria must be currently applied to grant the continued installment 
benefit, given that, it was recognized other essential needs for human beings 
survival, demonstrating that the current reality is very different from the not too distant 
past. The suggestion, then, would be the application of the requirements of the Law 
No. 8,742, from December 7, 1993, at a relative way, or the adoption of these same 
criteria imposed by the Single Registry for Social Programs. To develop the study 
ideas were based on authors autores Amin, Pierotti, Cunha Junior, Pereira, Goes, 
Gonçalves, and so on, to identify the shortage within the new social conditions. In 
relation to the methodology imposed, the research is characterized as exploratory, 
because it used bibliographic and documentary resources. So it was possible to this 
search, do the detailed assistance evolution in the country, identifying the programs 
and actions of the government in the assistance area, as well as the norms and 
principles that rules the social assistance, exposing new judicial understanding about 
the requirements to be applied in granting the benefit. Suggested from the results of 
this research, the need for accomplishment of a new legislative reform for granting 
the benefit. 
 
 
Keywords: Social Assistance, Grant, Continued Installment Benefit. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Atualmente, a Lei Orgânica da Assistência Social, regulamenta a 

concessão do Benefício de Prestação Continuada, ou seja, o Benefício Assistencial 

ao Idoso e ao Deficiente carente, administrado pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social. 

No entanto, as mudanças ocorridas no Brasil desde a vigência da Lei Nº 

8.742 de 1993, fez surgir uma dúvida. Quais os critérios que devem ser adotados 

atualmente para a concessão do benefício assistencial no Brasil em 2015?  

Buscando responder essa pergunta, veio as seguintes hipóteses: a) a 

aplicação do critério adotado para a renda per capita deve ser o mesmo utilizado 

atualmente nos programas de assistência social no Brasil que tem como base para 

definição da carência financeira, o valor de meio salário mínimo; b) ao analisar a 

situação de carência de cada grupo familiar a subjetividade deve ser respeitada 

conforme as condições individuais desses grupos visando cumprir os comandos 

estabelecidos pelo Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 

Nesse rumo, para direcionar esta pesquisa, a metodologia empregada 

caracteriza-se quanto aos objetivos, como pesquisa exploratória, pois segundo 

Prestes (2012), ela vem proporciona maiores informações sobre o assunto 

investigado, já que se utiliza de pesquisa bibliográfica e documental como 

procedimentos técnicos, fazendo análise de exemplos que estimulem a 

compreensão, utilizando livros, artigos científicos, decisões judiciais, dentre outros 

que abordam o tema desta pesquisa científica.  

Para isso, a investigação partiu dos seguintes objetivos: entender quais 

os princípios, objetivos e diretrizes da Assistência Social; analisar os requisitos 

necessários à concessão do Benefício de Prestação Continuada ao Idoso e ao 

Deficiente; identificar como o Estado e a população combate à carência, além de 

detalhar o desenvolvimento histórico da assistência social no Brasil. 

Com esses posicionamentos, esta pesquisa foi estruturada em três 

capítulos, sendo admirável, no primeiro, demarcar os momentos históricos em que 

se desenvolveu a assistência social no Brasil, expondo a atividade assistencial por 

meio de decretos, resoluções, leis, normas, estatutos, constituições, entre outros.  
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Ademais, os marcos históricos relacionados a assistência social foram 

alimentados também pela participação da Igreja e da sociedade, compreendendo-se 

dessa forma o modelo atual dessa prática solidária empregada no país. 

Nesse passo, o segundo capítulo, analisa a situação da assistência social 

após a vigência da Constituição Federal de 1988, apresentando os conceitos, 

princípios, diretrizes, objetivos, serviços e programas na esfera da assistência social, 

demonstrando as mais diversas ações do Estado por meio das políticas públicas. 

Assim, para usufruir do benefício é necessário cumprir alguns requisitos 

que foram analisados no último capítulo como: o rol que constitui o grupo familiar, a 

possibilidade da acumulação do benefício assistencial, a identificação da carência, a 

idade do idoso e a possibilidade da concessão deste benefício ao deficiente 

observando o grau de deficiência e os limites impostos pela sociedade em relação a 

sua participação e integração social conforme os posicionamentos doutrinários, 

judiciais e o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

Visando facilitar a compreensão do leitor, foi utilizado estudos de caso, ou 

seja, fontes fornecidas por pessoas juntamente com pesquisas realizadas na internet 

para confirmar em outros ambientes o entendimento empregado por alguns 

estudiosos como Amin, Pierotti, Cunha Junior, Pereira, Goes, Gonçalves, 

desenvolvendo um pensamento mais amplo e claro acerca da solução a ser 

apresentada para a concessão do benefício assistencial ao idoso e ao deficiente 

dentro da nova situação da carência atualmente instalada no Brasil. 
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1 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
BRASIL 
 

 

O primeiro caso concreto da prática da assistência aos carentes no Brasil 

foi a Roda dos Expostos que ocorreu durante o século XVIII, em 1726, ela foi 

importada da Europa pelas Santas Casas de Misericórdia com o objetivo de acolher 

crianças abandonadas, frutos em regra de relacionamentos paralelos, de escravos e 

outras diversas situações (AMIN, 2014). 

Quando certas práticas geram efeitos positivos como a Roda dos 

Expostos, essas ações em muitos são importadas ou exportadas, nos novos 

ambientes em que são aplicados podem ser aprimorados os métodos, meios ou 

normas em busca de melhores resultados.  

No ano de 1824, a primeira Constituição do Brasil exibiu em seu conjunto 

normativo, regras constitucionais que tratava sobre a população carente. 

Segundo Pierotti (2011) a Constituição de 1824, enumerou em seu artigo 

179, um grupo de direitos civis e políticos tendo como base a liberdade, a segurança 

individual, e a propriedade, direcionado especificamente a ajuda ao próximo no seu 

inciso XXXI, desse mesmo artigo. Assim, dispunha o referido artigo: 

 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos 
Brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira 
seguinte. 
 
XXXI. A Constituição também garante os socorros públicos. (grifo 
nosso) 

 

Nesse passo, a preocupação com o próximo, surgiu desde a origem dos 

primeiros grupos de seres humanos, ou seja, o instinto humano para ajudar o 

próximo também é requisito para manter própria existência do homem, em diversos 

casos o fundamento para essa manifestação são motivos religiosos, políticos, 

afetivos, normativos, entre outros.  

Como caso concreto da aplicação deste inciso, em 1877 na cidade de 

Jaguaribe no Ceará foi construído um edifício denominado Intendência, para 

socorrer as pessoas que se encontravam em péssimas condições de vida devido a 

uma grande seca que ocorreu na região (SALVIANO, 2011). Assim, destacando-se 
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no Brasil, a iniciativa do amparo aos carentes no campo constitucional em 1824, na 

denominada Constituição Imperial. 

Ademais, Pierotti (2011) diz que em 1854, foram construídas três 

organizações destinadas ao amparo às pessoas portadoras de necessidades 

especiais. O Instituto Benjamin Constant foi o primeiro caso sólido no território 

brasileiro a garantir o direito de assistência a grupos específicos de portadores de 

necessidades especiais, ou seja, os cegos. 

Segundo Instituto Benjamin Constant, esse Instituto foi criado pelo 

Imperador D. Pedro II através do Decreto Imperial Nº 1.428, de 12 de setembro de 

1854, na época com o nome de Imperial Instituto dos Meninos Cegos (BRASIL, S/a). 

O Decreto Imperial N. º 1.428, de 12 de setembro de 1854, prevê uma 

série de direitos básicos, garantindo entre eles: a educação escolar primaria, 

secundária, moral, religiosa, artística e a instrução em algumas áreas laborativas, eis 

o artigo (BRASIL, 1854): 

 

Art. 1º O Imperial Instituto de meninos cegos tem por fim ministrar-lhes:  
 
A instrução primaria;  
A educação moral e religiosa;  
O ensino de música, o de alguns ramos de instrução secundaria, e o de 
ofícios fabris. 

 

Nesse rumo, também à época, identifica-se no Decreto que criou o 

Instituto dos Meninos Cegos a garantia ao direito à saúde tanto para os carentes que 

integram esse instituto como também na esfera trabalhista, pois sempre que 

necessário para os cegos e colaboradores desse Instituto era garantido o 

atendimento médico. Eis o que preconiza o artigo 13 deste decreto. 

 

Art. 13. O Médico comparecerá no estabelecimento, sempre que for 
necessário, e cumpre-lhe:  
 
1º Tratar dos meninos e empregados que adoecerem;  

 

Em 1891, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos foi denominado de 

Instituto Benjamin Constant, nome atribuído em gratidão ao terceiro diretor.  

Segundo o próprio instituto, hoje em dia é considerado um centro de referência 

nacional para as matérias relacionadas aos portadores de necessidades visuais 

(BRASIL, S/A). 
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Assim, apesar do Imperial Instituto dos Meninos Cegos conterem algumas 

formas de descriminação na época de sua criação como previsto no artigo 25, desse 

mesmo decreto, o que foi bastante enraizada na história brasileira, mostrou-se ainda 

uma evolução significativa da ideia de distribuição da solidariedade ao próximo no 

Brasil. 

Nesse passo, segui o artigo 25 e seguintes que foi atualmente superado 

pelos novos conceitos de humanidade e dignidade da pessoa humana que são 

resguardados pelo nosso ordenamento jurídico contemporâneo. 

 

Art. 25. Não poderão ser também admitidos:  
 
1º Os menores de 6 anos, e maiores de 14;  
2º Os escravos. (grifo nosso)  
 

A segunda organização destinada a prestar assistência aos deficientes no 

Brasil foi o Instituto dos Surdos-Mudos, atual Instituto Nacional de Educação de 

Surdos, ressaltando que, em junho de 1855, o francês E. Huet, também surdo, 

“apresentou ao Imperador D. Pedro II um relatório cujo conteúdo revelava a intenção 

de fundar uma escola para surdos no Brasil. Neste documento, também informou 

sobre a sua experiência anterior como diretor de uma instituição para surdos na 

França: o Instituto dos Surdos-Mudos de Bourges” (BRASIL, S/a). 

Ademais, o Instituto dos Surdos-Mudos era a única estrutura na época 

atuando tanto no Brasil como em países próximos na educação de surdos (em 

anexo, pág. 69), não se limitando o seu alcance assistencial a apenas pessoas 

nacionais. 

De acordo com o Instituto Nacional de Educação de Surdos “nas décadas 

iniciais do século XX, o Instituto oferecia, além da instrução literária, o ensino 

profissionalizante. A conclusão dos estudos estava condicionada à aprendizagem de 

um ofício. Os alunos frequentavam, de acordo com suas aptidões, oficinas de 

sapataria, alfaiataria, gráfica, marcenaria e artes plásticas. As oficinas de bordado 

eram oferecidas às meninas que frequentavam a instituição em regime de externato” 

(BRASIL, S/a). 

A última estrutura destinada pelo Imperador Dom Pedro II a prestar 

assistência aos carentes foi o Asilo dos Inválidos da Pátria, essa estrutura foi 

destinada a acolher os inválidos da Guerra do Paraguai incapacitados para manter a 

sua própria subsistência e a de seus dependentes (PIEROTTI, 2011).  
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Outra inovação na assistência aos carentes foi citada na Constituição de 

1934, em seu artigo 141, que trouxe a prestação dos serviços de assistência social à 

maternidade e à infância, estipulando esta responsabilidade como forma obrigatória 

e não facultativa para os Estados, União e Municípios. 

 Nesse rumo, a Constituição de 1934 destacou em três artigos que 

complementam a sua estrutura a obrigação do amparo aos carentes, eis os artigos: 

 

Art. 138 - Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das 
leis respectivas:   
 
a) Assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços     
especializados e animando os serviços sociais, cuja orientação procurarão 
coordenar;  
b) Estimular a educação eugênica; 
c) Amparar a maternidade e a infância;   
d) Socorrer as famílias de prole numerosa; 
e) Proteger a juventude contra toda exploração, bem como contra o 
abandono físico, moral e intelectual; 
f) Adotar medidas legislativas e administrativas tendentes a restringir a 
moralidade e a morbidade infantis; e de higiene social, que impeçam a 
propagação das doenças transmissíveis; 
g) Cuidar da higiene mental e incentivar a luta contra os venenos 
sociais. 
 
Art. 121 - A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as 
condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção 
social do trabalhador e os interesses econômicos do País.  
 
§ 3º - Os serviços de amparo à maternidade e à infância, os referentes ao 
lar e ao trabalho feminino, assim como a fiscalização e a orientação 
respectivas, serão incumbidos de preferência a mulheres habilitadas.  
 
Art. 141 - É obrigatório, em todo o território nacional, o amparo à 
maternidade e à infância, para o que a União, os Estados e os Municípios 
destinarão um por cento das respectivas rendas tributárias. (grifo nosso) 

 

Em 1938, foi instituído o Conselho Nacional de Serviço Social 

determinando as bases da organização do serviço social em todo o país por meio do 

Decreto-Lei Nº 525, de 1º de Julho de 1938. 

O Conselho Nacional de Serviço Social visava como o amparo aos 

carentes à redução dos sofrimentos causados pelo preconceito aos portadores de 

necessidades especiais e a população carente, buscando inserir novamente o ser 

humano e sua família na participação social de forma mais digna, conforme disposto 

o artigo 1º e 4º, a e b do Decreto-Lei Nº 525. 

Assim dispunham os referidos artigos: 
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Art. 1º O serviço social tem por objetivo a utilização das obras mantidas 
quer pelos poderes públicos quer pelas entidades privadas para o fim de 
diminuir ou suprimir as deficiências ou sofrimentos causados pela pobreza 
ou pela miséria ou oriundas de qualquer outra forma do desajustamento 
social e de reconduzir tanto o indivíduo como a família, na medida do 
possível, a um nível satisfatório de existência no meio em que habitam. 
 
Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Serviço Social:  
 
a) Promover inquéritos e pesquisas relativamente ao gênero de vida de 
todas as categorias de pessoas e famílias em situação de pobreza ou 
miséria, ou, por outra qualquer forma, socialmente desajustadas;  
 
b) Elaborar o plano de organização do serviço social, para ser 
executado em todo o país, e compreensivo dos órgãos administrativos e das 
obras assistenciais destinadas a amparar a pessoa e a família, uma vez que 
se encontre em qualquer situação de deficiência ou sofrimento causado 
pela pobreza ou pela miséria ou decorrente de qualquer outra forma de 
desajustamento social;  
 

Em 1942, o Decreto-Lei Nº 4.830 de 15 de outubro de 1942, criou a 

Legião Brasileira de Assistência, conhecida como LBA, segundo o artigo 1º, foi 

“fundada com o objetivo de prestar, em todas as formas úteis, serviços de 

assistência social, diretamente ou em colaboração com instituições especializadas” 

(BRASIL, 1942).  

Segundo Amin (2014, p. 47), “em 1926 foi publicado o Decreto Nº 5.083, 

primeiro Código de Menores do Brasil que cuidava dos infantes expostos e menores 

abandonados, ” demonstrando desta forma as diversas formas encontradas na 

história brasileira da intervenção do Estado ou da iniciativa privada, marcada em 

diversos países, inclusive no Brasil até o presente momento com participação da 

Igreja no amparo aos necessitados, em especial aos seus fiéis. 

Em 1974, foi instituído pela Lei Nº 6.179/74, a Renda Mensal Vitalícia que 

é um benefício atualmente extinto, sendo mantido apenas para aqueles que já eram 

beneficiários até dezembro de 1995(BRASIL, 2015).  

Nesse passo, em 1977, por meio do Decreto-Lei Nº 6.439 de 1 de 

setembro, ficou constituído o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - 

SINPAS, que unificou os serviços prestados pelo Instituto Nacional de Previdência 

Social - INPS; Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - 

INAMPS; a Fundação Legião Brasileira de Assistência - LBA; Fundação Nacional do 

Bem-Estar do Menor - FUNABEM; Empresa de Processamento de Dados da 

Previdência Social – DATAPREV e o Instituto de Administração Financeira da 

Previdência e Assistência Social – IAPAS(BRASIL, 1977).  
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A Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, 

demonstrou a preocupação com a assistência aos carentes, o seu artigo 194, 

dispõem que assistência social juntamente com a saúde e a previdência social 

integra a seguridade social do país, eis o referido artigo (BRASIL, 1988): 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
 

Abarca a Seguridade Social um conjunto integrado de ações de iniciativa 

dos Poderes Públicos e da Sociedade, visando como objetivos fundamentais uma 

sociedade solidária e saudável, incluindo-se pela primeira vez de forma expressa em 

uma Constituição Brasileira a assistência aos idosos carentes, conforme o artigo 

203, inciso I.  

Nesse rumo, a Constituição Cidadã, prevê a assistência aos desapoiados, 

como direito social eis o que estabelece os artigos: 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. 
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. (grifo nosso)  

 

Essa norma constitucional atribuiu um papel mais ativo ao Estado, 

fazendo com que o legislador alimente o ordenamento jurídico brasileiro com outras 

normas que trate da assistência social, uma delas, a Lei Federal Nº 8069 de 13 de 

junho de 1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, reforçando 
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os objetivos definidos pela Constituição de 1988, trazendo mais detalhes para a 

proteção da criança e do adolescente, considerados atualmente sujeitos de direitos 

desde a formação do feto, afastando-se o tratamento de objetos aplicado no 

passado. 

Esse Estatuto definiu também como ação de políticas de atendimentos 

para crianças e adolescentes os programas de assistência social, in verbis: 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
 
 Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:  
 
I - políticas sociais básicas; 
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que deles necessitem; 

 

Ademais, pouco tempo depois da promulgação da Constituição Cidadã, 

para atender os mandamentos estabelecidos pelas normas constitucionais vigentes, 

entra em vigor a Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da 

Assistência Social, estabelecendo em seu artigo 1º que a assistência social é dever 

do Estado, sendo uma Política de Seguridade Social não contributiva, garantindo o 

acolhimento às necessidades básicas, assim dispõe: 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política 
de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.  

 

Um ano após a vigência da Lei Orgânica da Assistência Social dispõe o 

Decreto de Nª 1.330 de 8 de dezembro de 1994 sobre a matéria assistencial, 

beneficiando a pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou 

mais (BRASIL, 1994). Posteriormente este decreto foi revogado pelo Decreto Nº 

1.744, de 8 de dezembro de 1995 e em seguida pelo Decreto Nº 6.214, de 2007, 
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reduzindo um dos critérios para concessão do benefício assistencial a pessoa idosa, 

a idade, para 65 (sessenta e cinco) anos. 

Mais um grande avanço na evolução da assistência aos carentes foi a 

Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, da Secretaria Nacional Da Assistência 

Social que aprovou a Política Nacional de Assistência Social visando dar efetividade 

à assistência social (BRASIL, 2004).  

Durante o governo do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 

em 2005, entrou em vigor no dia 30 de dezembro, a Lei Nº 11.258, que alterou a Lei 

Orgânica da Assistência Social, Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que inclui 

no atendimento da assistência social previsto no artigo 23, inciso II, o amparo por 

meio de atendimentos dos programas do governo, as pessoas que vivem em 

situação de rua. 

Posteriormente, o Decreto Nº 6.049 de 2007, apresentou os seguintes 

dispositivos: 

 

Art. 29.  Após entrevista e encaminhamento realizados pela Comissão Técnica de 
Classificação  e ratificados pelo diretor do estabelecimento penal federal, poderá 
o preso se apresentar à autoridade administrativa prisional no Estado ou no 
Distrito Federal onde residam seus familiares para a obtenção da assistência. 
 
§ 1o  O egresso somente obterá a prestação assistencial no Estado ou no 
Distrito Federal onde residam, comprovadamente, seus familiares. 
 
§ 2o  O Estado ou o Distrito Federal, onde residam os familiares do preso, 
deve estar conveniado com a União para a prestação de assistência 
descentralizada ao egresso. 
 
Art. 30.  Consideram-se egressos para os efeitos deste Regulamento: 
I - o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do 
estabelecimento penal; e 
 
II - o liberado condicional, durante o período de prova. 
 
Art. 58.  O cumprimento do regime disciplinar diferenciado em 
estabelecimento penal federal, além das características elencadas nos 
incisos I a VI do art. 6o, observará o que segue: 
 
I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de repetição 
da sanção, nos termos da lei; 
 
II - banho de sol de duas horas diárias; 
 
III - uso de algemas nas movimentações internas e externas, dispensadas 
apenas nas áreas de visita, banho de sol, atendimento assistencial e, 
quando houver, nas áreas de trabalho e estudo;(grifo nosso) 
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O convívio da Assistência Social e o Brasil não se limitaram apenas aos 

momentos citados acima, ocorreram diversas outras mudanças que não deixam de 

ser tão importantes como estas. Portanto, a Assistência Social também alcançou um 

grupo bastante discriminado pela sociedade, o preso liberado definitivo, pelo prazo de 

um ano a contar da saída do estabelecimento penal e o liberado condicional, durante 

o período de prova, entendendo-se que o preso não será beneficiado em qualquer 

circunstância, limitando está possibilidade a poucas situações. 
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2 ASSISTENCIA SOCIAL APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 
 

 

Com a promulgação da atual Constituição de 1988, as normas 

constitucionais definiram novas diretrizes para expandir as atividades estatais 

visando concretizar a prática da assistência social no Brasil. 

Para atender as orientações estabelecidas pela nova ordem jurídica, 

foram implementados e implantados novos sistemas de informações para 

acompanhar e controlar da melhor forma possível às políticas públicas 

desenvolvidas pelo Estado Brasileiro. 

Assim, nasceram diversas ações sociais mirando atender os mais 

diversos grupos carentes, incluindo neste rol, o homem ainda na vida fetal, as 

crianças, os adolescentes, adultos e idosos. 

 

 

2.1 Conceito 

 

 

Em diversas partes do mundo a Assistência Social era entendida como 

caridade praticada principalmente pelo setor privado, em regra pela Igreja ou pela 

população. 

Segundo Pereira (1996, p. 105), a Assistência Social é definida como: 

 

um tipo particular de política social que, embora orientada para os pobres, 
não se restringe ao atendimento das necessidades biológicas desses 
segmentos, transferindo-lhes, tão somente, recursos materiais em dinheiro 
ou espécie. 

 

Deste modo, a assistência social deve atender um rol mais amplo do que 

as necessidades físicas, envolvendo a saúde mental, ambiental, entre outros 

fornecendo o necessário para a superação dessas deficiências.  
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Descreve Sposati (2005, p.39) que a Assistência Social é “um conjunto de 

bens e serviços que são prestados pelo Estado em benefício dos membros da 

comunidade social, atendendo às necessidades públicas”. 

Nesse rumo, a Assistência Social é considerada uma das bases da 

seguridade social, definida também como política governamental e como direito 

social. Para Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Nº 8.742 de 1993, define em seu 

artigo 1º, que a assistência social: 

 
é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 
básicas. 
 

Nesse mesmo sentido a Constituição de 1998, no artigo 194, estabelece 

que a assistência social componha a seguridade social, atribuindo a 

responsabilidade para sua efetivação a todos que residem no país. 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

 

Assim, após a Constituição Cidadã, ficou estabelecida que a assistência 

social é Política Pública e não apenas ato de caridade praticado pelo próximo ou 

pelo Estado. As Políticas Públicas são entendidas dessa forma como um conjunto de 

atos, ações, manifestações geradas pela vontade da estrutura governamental, ou 

seja, com o desenvolvimento da atividade Estatal. 

 

 

2.2 Princípios 

 

 

Os princípios são regras utilizadas como base orientadora de determinado 

sistema jurídico, deles surgem às direções das demais normas que são utilizadas 

em conjunto, ponderando-se o aproveitamento de cada regra conforme a situação, 

visando o equilíbrio na aplicação das normas. 

Essas orientações abstratas trabalham como se fossem o núcleo de um 

programa de computador, ou seja, são à base do sistema principal, definindo as 
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características comportamentais, objetivando o funcionamento harmônico entre os 

programas secundários e o sistema principal, ou seja, os princípios alimentam e 

organizam todas as partes que compõe um determinado grupo de normas, visando à 

manutenção e sobrevivência dos elementos que o compõe. 

A assistência social é orientada por diversos princípios que estão 

previstos na Constituição Federal de 1988 e em normas esparsas, entre eles o 

princípio da Dignidade da Pessoa Humana está localizado tanto no artigo 4ª, inciso 

III da Lei Nº 8.742/93 e artigo 1ª, inciso III; artigo 226, § 7º e artigo 230 da 

Constituição de 1988, in verbis: 

 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 
 
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
 
III - a dignidade da pessoa humana; 
 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
 
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. 
 
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

 

Portanto, o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana orienta que a 

todos os seres humanos devem ser assegurados o mínimo de condições materiais e 

imateriais para que possa viver com dignidade, estabelecendo que as normas 

surgissem para servir o homem e posicionando como o centro do ordenamento 

jurídico. 

Ademais, convive com a Assistência Social o Princípio da Proibição do 

Retrocesso Social encontrado de forma implícita na Constituição de 1988. Segundo 

Pierotti (2011, p. 136), “fica determinado que uma vez consagrado legalmente às 

prestações sociais, o legislador não poderá depois eliminá-las sem alternativas ou 

compensações”. 
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Nesse mesmo sentido, Silva Junior (2013, p. 1), diz que o Princípio da 

Proibição do Retrocesso Social “funciona como um limite à reforma, através do qual 

visa proteger os indivíduos contra a superveniência de lei que pretenda atingir, 

negativamente, o direito social já conquistado em sede material legislativa, de modo 

a vedar a propositura de normas tendentes a suprimir tal direito social”.  

Para os costumes sociais a amputação de um acrescimento social é mais 

lembrada pela sociedade do que a sua concessão se não ocorrer uma 

compensação. 

Segundo Cunha Junior (2008) a reserva do possível não pode ser 

empregada como obstáculos pelo Estado para conhecer direitos igualitários 

originários, uma vez que o Estado utiliza o Princípio da Reserva do Possível como 

escusa para a sua atuação rasteira em atos governamentais que visam beneficiar a 

sociedade, atacando a sua limitação material para esses fins assistenciais e atos 

garantidores de direitos fundamentais, como a saúde, a vida, a educação, 

alimentação, entre outros. 

Nesse mesmo sentido, o Ministro Celso de Mello do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento realizado em 01 de fevereiro de 2006, no Recurso 

Extraordinário 393175 RS, entende que: 

 

[...] entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se 
qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria 
Constituição da República (art. 5º, "caput" e art. 196), ou fazer prevalecer, 
contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário 
do Estado, entendo - uma vez configurado esse dilema - que razões de 
ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela 
que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humana [...] o direito 
público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível 
assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da 
República. Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja 
integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem 
incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas que 
visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência 
médico-hospitalar. 

 

Nesse passo, a Seguridade Social também é regida pelos Princípios 

Constitucionais da Universalidade da Cobertura e do Atendimento inseridos no artigo 

194, parágrafo único, inciso I da Constituição Federal de 1988, esse princípio 

segundo Goes (2011) define que todos em situação de risco devem ser alcançados 

pela proteção social. 
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Segundo Gonçalves (2005, p. 15) na “universalidade do atendimento, o 

sistema deve ser acessível a todos que se encontre em situação de necessidade; 

enquanto que, na universalidade da cobertura, todas as situações provocadoras pela 

necessidade social, que de alguma forma afetem a dignidade da pessoa humana, o 

bem-estar e a justiça social, devem estar cobertas pelo sistema na forma da lei”. 

Neste sentido, o Estado deve apresentar soluções para as necessidades 

sociais existentes, efetivando o acesso a quem dele precisar. 

O Princípio da Uniformidade e da Equivalência dos Benefícios localizado 

no artigo 194, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal de 1988 e no artigo 

4ª, inciso IV da Lei Nº 8742/93, na equivalência será fornecido às mesmas 

prestações para a população rural e urbana, por exemplo, o valor do benefício à 

população urbana e rural não será inferior a um salário mínimo, quanto à 

uniformidade refere se que as mesmas condições na área rural e urbana serão 

cobertas como a morte ou a maternidade (GOES, 2011). 

Esclarece Goes (2011) que o Princípio da Seletividade e Distributividade 

na Prestação dos Benefícios e Serviços, inseridas no artigo 194, parágrafo único, 

inciso III da Constituição Cidadã, em relação à seletividade são verificados quais os 

benefícios e serviços a serem mantidos para a proteção social; na distributividade se 

prioriza as pessoas com maior necessidade da proteção social, abarcando assim a 

assistência social visando o bem coletivo. 

Ademais, reza o Princípio da Irredutibilidade do Valor dos Benefícios 

previsto no artigo 194, parágrafo único, inciso IV. De acordo com Goes (2011, p. 20) 

esse princípio “assegura apenas que o benefício legalmente concedido pela 

Previdência Social ou pela Assistência Social não tenha seu valo nominal reduzido. 

Assim, uma vez definido o valor do benefício, este não pode ser reduzido 

nominalmente, salvo se houve erro na sua concessão”. 

Portanto a proibição em relação à diminuição dos valores das prestações 

previdenciárias e assistenciais tende de conservar o poder aquisitivo do benefício. 

 Nesse rol de princípios, a Assistência Social também é envolvida pelo 

Princípio da Equidade na Forma de Participação no Custeio, localizado no artigo 

194, parágrafo único, inciso V, ele define a forma mais justa na participação da 

manutenção dos benefícios conforme a condição econômica de cada contribuinte, 

crendo que aquele que não recebe nada, com nada contribuirão (BRASIL, 1988). 
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Já o Princípio do Caráter Democrático e Descentralizado da 

Administração- Gestão Quadipartite, orienta que o sistema deve conter a 

participação da comunidade envolvendo os trabalhadores, empregadores, 

aposentados e Governo nas contendas e debates realizados nos órgãos colegiados 

(PIEROTTI, 2011). 

Nesse rumo, para garantir a manutenção da assistência social o Princípio 

da Diversidade da Base de Financiamento, encontrado no artigo 194, parágrafo 

único, inciso VI da Constituição de 1988, permite em situações de dificuldades o uso 

de outras fontes de arrecadação observando os limites impostos pela própria lei 

(GOES, 2011). 

A Lei Orgânica da Assistência Social também prevê alguns princípios 

conforme o artigo 4º, in verbis: 

 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 
 
        I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as 
exigências de rentabilidade econômica; 
        II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
        III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito 
a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
       IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação 
de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 
       V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão. 

 

Portanto, as políticas públicas da assistência social regem-se por diversos 

princípios com o objetivo de permitir a população e aos demais poderes visualizar 

com maior transparência os atos públicos, buscando mais efetividade repercutindo 

de maneira positiva no desenvolvimento desta área. 

 

 

2.3 Das Diretrizes 

 

 

As diretrizes são critérios, orientações, indicações ou linhas que regulam 

um plano, um negócio, entre outros.  
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Segundo o dicionário Significadosbr, a palavra diretrizes (BRASIL, S/a): 

 

tem várias aplicações, mantendo o mesmo significado. Podem ser 
orientações, guias, rumos, ou mesmo linhas que definem e regulam um 
traçado ou um caminho a seguir, podendo também ter o significado de 
instruções ou indicações, quando se estabelece um plano, uma ação ou um 
negócio. Para o sentido figurado, a palavra diretriz pode significar normas 
de procedimento. 

 

Por sua vez, as diretrizes da Assistência Social no Brasil estão formuladas 

na Constituição Cidadã, artigo 204 e na Lei Orgânica da Assistencial Social, Lei Nº 

8.742/93, artigo 5º, verbis: 

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:  
 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social; 
 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
 

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes 
diretrizes: 
 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, e comando único das ações em cada esfera de 
governo; 
 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 
assistência social em cada esfera de governo.(grifo nosso) 
 

No tocante ao inciso III, artigo 5º, da Lei Orgânica da Assistencial Social, 

Lei Nº 8.742/93, entende-se que a obrigação da efetivação da Assistência Social no 

território brasileiro divide a responsabilidade como principal para o Estado e a 

acessória para Sociedade. 
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2.4 Objetivos 

 

 

Os objetivos motivam o tipo de tática e de composição que o organismo 

adotará, além dos tipos de pessoas demandadas, nas ações focando nos fins e não 

nos meios para obter os resultados, destacando a ação que conduz ao resultado 

final. 

O rol de objetivos da Assistência Social está previsto no artigo 203 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 2º da Lei Orgânica da Assistencial Social, 

Lei Nº 8.742/93. 

Neste diapasão, o artigo 2º da Lei Orgânica da Assistencial Social, Lei Nº 

8.742/93, dispõe: 

 

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:  
 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:  
 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;  
 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;  
 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa 
com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;  
 
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, 
de ameaças, de vitimizações e danos;  
 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais. (grifo nosso)   

 

Posto isso, as normas brasileiras definem que a seguridade social é 

garantida a qualquer pessoa humana que dela necessitar visando assegurar a vida, 

protegendo ou reduzindo dos riscos produzidos pela sociedade sem qualquer forma 

de discriminação, alcançando as pessoas carentes independentemente da religião, 

cor, raça ou origem, provendo meios que possam reintegrar o indivíduo de forma 
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ativa nas atividades laborativas, socioculturais, educacionais, com o intuito de 

aproximar ao máximo as orientações fornecidas pelo Princípio da Dignidade da 

Pessoa Humana e os demais regramentos do nosso ordenamento jurídico. 

 

 

2.5 Dos Serviços e Programas Assistenciais no Brasil em 2015 
 

 

 Atualmente, o Estado brasileiro passa por um momento recheado de 

programas assistenciais visando afastar a pobreza, as desigualdades sociais, a 

fome, entre outros, incluindo e participando cada vez mais da vida daqueles 

considerados carentes. 

A Assistência Social no Brasil alcança a população por meios de diversos 

programas assistenciais, ao realizar uma comparação entre eles foi verificada a 

existência de programas que tornam o uso de serviços ou produtos totalmente 

gratuitos ou parcialmente gratuitos, como também existem programas de iniciativa 

pública, como de iniciativa privada ou mista e por último esses programas são 

desenvolvidos com participação  apenas de pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou 

em conjunto com pessoas físicas ou jurídicas internacionais. 

Em primeiro destaque, conforme a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, também conhecida como United 

Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, organização fundada em 

Paris, em 4 de novembro de 1946, com a finalidade de colaborar para a paz e a 

segurança no mundo mediante a educação, a ciência, a cultura e as comunicações, 

o Programa Criança Esperança teve iniciativa da Rede Globo, trabalhando em 

sociedade com a UNESCO desde 2004, esse programa envolve uma mobilização 

social visando transformar o futuro de crianças e jovens em situação de 

vulnerabilidade social (BRASIL, S/a),.  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura – UNESCO (Brasil, S/a) confirma que “desde o início da parceria firmada 

com a UNESCO, 450 projetos já foram selecionados. Em 2011, o Programa Criança 

Esperança passou a apoiar 75 projetos locais, beneficiando 20 mil crianças e 

adolescentes. Presentemente, existem quatro Espaços Criança Esperança 
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localizados em: Jaboatão dos Guararapes, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São 

Paulo”. 

Nesse passo, o governo brasileiro vem desenvolvendo diversos 

mecanismos para controle e identificação de focos da carência no país. O Ministério 

de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (Brasil, 2015, S/p) informa que o 

Cadastro Único para Programas Sociais  é: 

 

um instrumento que identifica e caracteriza os mais pobres e permite 
conhecer a realidade socioeconômica das famílias de baixa renda. Por meio 
de um sistema informatizado, o governo federal consolida os dados 
coletados no Cadastro Único para formular e implementar políticas 
específicas, que contribuem para a redução das vulnerabilidades sociais a 
que essas famílias estão expostas.  

 

Esse cadastro é necessário para obter vantagens dos mais diversos 

programas assistenciais desenvolvidos pelo governo obedecendo aos regramentos 

estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. Segundo nosso ordenamento 

jurídico a Assistência Social à saúde também é de livre iniciativa do poder privado 

conforme dispõe o artigo 199 da Constituição Federal.  

A lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, dispõe no artigo 23 que os 

serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visam à melhoria de vida 

da população e cujas ações se direcionam para as necessidades básicas (BRASIL, 

1998). 

Os Programas de Assistência Social também foram definidos pela Lei 

Orgânica da Assistência Social, o artigo 24 informa que os programas assistenciais 

compreendem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de 

abrangência buscando aprimorar os serviços e benefícios assistenciais. 

A Constituição Federal de 1988, responsável por instituir o Sistema Único 

de Saúde- SUS obrigou o Estado a regular esse sistema por meio das Leis Nº 

8.080/90 e Nº 8.142/90, objetivando modificar a situação de distinção na prestação 

da assistência à saúde as pessoas localizadas no país temporariamente ou 

permanentemente, incluindo nesse rol os nacionais natos ou naturalizados, além dos 

estrangeiros que sem encontram no país. 

Nesse mesmo espaço de mudanças sociais, A lei Nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, no artigo 25, definiu que os projetos de enfrentamento da 
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pobreza são abrangidos por instituições de investimento econômico-social nos 

grupos populares com a finalidade de modificar a vida da população miserável. 

Em relação aos Centros de Atenção Psicossocial- CAPS, esses centros 

são instituições criadas pelo governo com o objetivo de atender outros grupos 

sociais atualmente carentes que surgiu com o aperfeiçoamento da psiquiátrica, 

esses institutos são destinados a assessorar pessoas com problemas de saúde 

mental. Assim explica Luciano Lima (2010, S/p) que “o serviço conta com 

profissionais da área de Psicologia, Psiquiatria, Serviço Social, Enfermagem, 

Nutrição, Terapeuta Ocupacional e Educador Físico”.  

Nesse mesmo campo assistencial destinado à saúde, O Programa 

Farmácia Popular foi instituído em 2004, visando oferecer a sociedade outras formas 

de usufruir dos medicamentos de uso diário, possibilitando a população descontos 

com até 90% (noventa por cento) do seu valor original. 

Segundo o Ministério da Saúde o programa assistencial (BRASIL, 2015): 

 

Aqui Tem Farmácia Popular visa a atingir aquela parcela da população que 
não busca assistência no SUS, mas tem dificuldade para manter tratamento 
medicamentoso devido ao alto preço dos medicamentos. Neste sentido, 
uma das ações do Plano Brasil Sem Miséria, criado em 2011, com o 
objetivo de elevar a renda e as condições de bem-estar da população, 
rompendo barreiras sociais, políticas, econômicas e culturais, consiste na 
distribuição de medicamentos para hipertensos e diabéticos por meio do 
Programa Farmácia Popular do Brasil. 
Atualmente, o Programa Farmácia Popular é regulamentado pela Portaria nº 
971, de 17 de maio de 2012.  

 

Em 2011, o Decreto Nº 7.535, de 26 de julho, instituiu o Programa 

Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água – Agua Para Todos, 

trabalhando em harmonia com as diretrizes e objetivos do Plano Brasil sem Miséria, 

designado pelo Decreto Nº 7.492, de 2 de junho de 2011. O Cisternas- Água Para 

Beber e Para Agricultura segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, este programa objetiva fornecer água para o consumo humano e 

para a produção de alimentos, por meio da captação de água da chuva em áreas 

com problemas de fornecimento ou qualidade deste líquido ao consumo humano. No 

estado do Piauí podemos encontrar diversos casos concretos de pessoas 

beneficiadas com este programa na zona rural da cidade de Teresina e de José de 

Freitas (BRASIL, 2015). 



32 

 

Para incluir os povoados, as comunidades tradicionais e os agricultores 

familiares em situação de extrema pobreza, surgiu o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais, ele fornece suporte para aumentar a produção de 

alimentos e a geração de renda das famílias. Segundo o Ministério do 

Desenvolvimento Social (Brasil, 2015), o programa possui duas modalidades, a 

primeira modalidade, denominada Fomento Brasil Sem Miséria, exige os seguintes 

requisitos para sua concessão: 
 

a) Ter renda mensal, por pessoa, de até R$ 77,00 e inscrição no 
Cadastro Único; 
 
b) Possuir o documento Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) que 
identifica os agricultores familiares, e/ou estar na Relação de Beneficiários 
(RB) do Instituto de Colonização e Reforma Agrária/INCRA. 

  

A próxima modalidade, Fomento Semiárido estabelece os critérios a 

seguir: 

  

a) Ter renda mensal, por pessoa, de até R$ 154,00 e inscrição no 
Cadastro Único; 
 
b) Possuir o documento Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) que 
identifica os agricultores familiares, e/ou estar na Relação de Beneficiários 
(RB) do Instituto de Colonização e Reforma Agrária/INCRA; 
 
c) Já ter água para a produção de alimentos, preferencialmente os 
beneficiários de tecnologias sociais ofertadas pelo Programa Cisternas ou 
por outras ações do Programa Água para Todos, também integrante do 
Plano Brasil Sem Miséria. 

 

Nesse mesmo sentindo, o Ministério do Desenvolvimento Social informa 

que o governo desenvolve outros serviços destinados à alimentação da população 

carente, atualmente existe um serviço conhecido como Cestas de Alimentos Para 

Grupos Populacionais Específicos, que funciona adquirindo e distribuindo alimentos 

básicos de forma gratuita para famílias abarracadas que aguardam acesso ao Plano 

Nacional de Reforma Agrária, além das comunidades indígenas, quilombolas, de 

terreiros, além de famílias atingidas pelos efeitos da construção de barragem e 

pescadores artesanais (BRASIL, 2015).  

Um dos programas que desencadeou grande repercussão no Brasil, 

presentemente é o Bolsa Família, este programa foi instituído pela Lei Federal Nº 

10.386, de 9 de janeiro de 2004, destinados a famílias de extrema pobreza, 
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estabelecendo em seu corpo normativo os critérios para a concessão dessa 

assistência financeira (BRASIL, 2004). 

Em relação a Assistencial Social no campo do ensino superior, existe 

atualmente o Programa Universidade para Todos – PROUNI, do governo federal que 

segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (BRASIL, 2015) foi instituído pela 

Lei Nº 1.096, de 13 de janeiro de 2005, por meio dessa assistência é concedido 

bolsas de estudos parciais de cinquenta por cento ou de cem por cento em 

instituições privadas de ensino superior, também alcançando cursos sequenciais de 

formação específica e cursos de graduação. 

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social (BRASIL, 2015) a 

Carteira do Idoso, é outro instrumento assistencial que possui como alguns dos 

requisitos para sua concessão a inscrição no Cadastro Único para Programas 

Sociais-CADUNICO, alcançando as pessoas acimas de sessenta anos. Este 

programa permite o acesso a passagens interestaduais nos transportes rodoviário, 

ferroviário e aquaviário gratuitamente, limitando o desconto mínimo em 50%, assim 

como dispõe o Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/03.  

Este Estatuto preside diversas formas para a assistência social a pessoa 

idosa, eis uma passagem: 

 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de 
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, referentes à 
omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 
IV – serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. (grifo 
nosso) 

 

Entre outros, o caso mais recente da participação do Governo Federal na 

Assistência Social no país foi publicado no Diário Oficial da União, em 06 de outubro 

de 2015, Decreto Nº 8.537, regulamentando o benefício da meia-entrada para 

estudantes, jovens carentes e pessoas com deficiência estabelecendo meia-entrada 

para acesso a eventos artístico-culturais e esportivos, verbis: 

 

art. 1º Este Decreto regulamenta o benefício da meia-entrada 
para acesso a eventos artístico-culturais e esportivos por jovens de 
baixa renda, por estudantes e por pessoas com deficiência e estabelece os 
procedimentos e os critérios para a reserva de vagas a 
jovens de baixa renda nos veículos do sistema de transporte coletivo 
interestadual. 
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Este programa social emite um documento denominado Identidade 

Jovem, controlado por um sistema informatizado que enquanto não for efetivado 

será permitido outros meios para se obter as vantagens. 
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3 ANALISE DOS CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO E AO DEFICIENTE 
 

 

Os critérios podem ser definidos como dados estabelecidos para se 

realizar um exame.  Segundo o Dicionário Houaiss (2009, S/p) a palavra critério vem 

do: 

 

grego kritÆriom e pode uma maneira, particular ou convencional, de 
avaliar pessoas, coisas, situações.  

 
 

Portanto, os critérios definidos para a concessão do Benefício Assistencial 

ao Idoso e ao Deficiente estão regulados pela Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993. No entanto, a lei possui mais de 20 anos de existência (BRASIL, 1998). 

O Benefício Assistencial ao Idoso e ao Deficiente é um apoio financeiro 

no valor de um salário-mínimo mensal a pessoa carente que não possui condição de 

manter a si mesmo ou a sua família, nesse mesmo sentido a lei Orgânica da 

Assistência Social definiu o que é Benefício de Prestação Continuada, eis o 

dispositivo legal: 

 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família.  

 

Esse benefício objetiva fornecer apoio pecuniário a família carente 

reduzindo a carência financeira do beneficiário enquanto durar as condições que 

definiram a sua concessão. Ocorre que o Estado limita a atuação social do benefício 

com o fornecimento apenas do apoio financeiro, transferindo à responsabilidade na 

reversão das circunstâncias que direcionaram a pessoa humana a situação atual de 

carência para outras ações governamentais e privadas, passando a não 

acompanhar o grupo familiar por fornecer essa pequena ajuda.  

A Constituição Federal de 1988 definiu quem é responsável pela 

concessão e manutenção do benefício assistencial, neste caso, a União, in verbis: 

 

Art. 12. Compete à União: 
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I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação 
continuada definidos no art. 203 da Constituição     Federal; 
 
II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da 
gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito nacional;  
 
III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência. 
 
IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social 
e assessorar Estados, Distrito Federal e Municípios para seu 
desenvolvimento.  

 

Atualmente, o Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, Autarquia 

Federal, Pessoa Jurídica de Direito Público da Administração Indireta, é responsável 

pela verificação dos requisitos para a concessão e manutenção do Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social, utilizando-se de sua estrutura física 

para operar o benefício segundo o artigo 3º do Decreto Nº 6.214, de 26 de setembro 

de 2007. 

 

 

3.1 A Extensão do Grupo Familiar 

 

 

Em tempos contemporâneos, o instituto jurídico Família é abrigado pela 

Constituição Cidadã, a Família é instituto basilar existente desde a origem humana, 

sofrendo diversas modificações conforme a evolução da sociedade, pois em certos 

momentos o poder de administração da família era exercido apenas pelo ser 

humano masculino, em seguida ampliando ao ser feminino e posteriormente as 

pessoas com mesmo sexo, ou seja, o homo afetivo. A Constituição Federal de 1988 

estabelece que: 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
 
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre 
o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 
conversão em casamento.  
 
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 
por qualquer dos pais e seus descendentes.  
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 A Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, também regulou a composição do grupo familiar conforme o disposto no artigo 

20, parágrafo 1º, verbis: 

 

§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo 
requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, 
a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros 
e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (grifo nosso) 
 

Embora haja restrição da composição do grupo familiar pela Lei Orgânica 

da Assistência Social, Lei Nº 8.742 de 1993, a doutrina e jurisprudência entendem 

que o rol apresentado pela norma regulamentadora do Benefício Assistencial ao 

Idoso e Deficiente é um rol relativo e não absoluto, devendo permitir conforme o 

caso concreto a inclusão de todos que convivem sob o mesmo ambiente 

desempenhando o papel posto por filhos, pais, irmãos, companheiros, entre outros, 

na manutenção daquela família. 

Em sentido semelhante, o Desembargador Federal Sergio Schwaitzer, na 

decisão publicada em 10 de novembro de 2008, na AC: 410639 RJ 

2005.51.01.020261-0, diz que: 

 

[...] A atual Constituição não vinculou a família ao casamento, pois abarcou 
outros modelos de entidades familiares. Porém, essa pluralidade de 
entidades não se esgota nas uniões estáveis (art. 226, § 3º) e nas famílias 
monoparentais (art. 226, § 4º), pois o conceito de família não se restringe 
mais à união formada pelo casamento, visando à procriação; 
hodiernamente, sendo a afetividade o elemento fundante da família, outras 
formas de convivência, além da proveniente do modelo tradicional, devem 
ser reconhecidas, como, por exemplo, as uniões homossexuais. II – Ainda 
que não haja previsão legal para o reconhecimento das uniões 
homossexuais como entidades familiares, devem ser respeitados os 
princípios e garantias fundamentais da Constituição, cujas normas não 
podem ser analisadas isoladamente, devendo se subsumir completamente 
aos princípios constitucionais para obter seu sentido último. III – Observe-se 
que a própria Constituição veda a discriminação (art. 5º, caput)[...] 

 

Atualmente, o conceito do Instituto Família se fundamenta principalmente 

nas relações afetivas e não nas relações biológicas, visando assegurar à função 

social da família, distanciando cada vez mais da história brasileira as injustiças 

enraizadas no país.  

Seguindo o mesmo posicionamento, o Relator Tadaaqui Hirose se 

manifesta da seguinte forma:  
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PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. 
FAMÍLIA. CONCEITUAÇÃO. ART. 20, § 1º, LEI Nº 8.742/93. C/C ART. 16, 
LEI Nº 8.213/91. HERMENÊUTICA. ART. 5º, LICC. 1. Demonstrada a 
incapacidade da parte autora para a vida independente e para o trabalho, 
bem como restando incontroverso que a renda familiar é inferior a ¼ do 
salário mínimo "per capita" e, portanto, insuficiente à manutenção da família, 
é de ser concedido o benefício assistencial. 2. O apego em demasia ao 
formalismo legal pode vir a consolidar situações de extrema injustiça e 
desigualdade, pois à medida que não se conceber, para efeitos do art. 
20, § 1º, da Lei 8.742/93, outros membros da família que não apenas os 
elencados no art. 16 da Lei 8.213/91, ainda que vivendo sob o mesmo 
teto, na hipótese dessas pessoas contribuírem para o sustento do 
grupo familiar-elevando, consequentemente, a renda per capita da família 
- tal circunstância não poderá ser reputada, pois se aquele que é sustentado 
não é considerado para efeito de distribuição da renda familiar, também não 
o poderá ser aquele que sustenta ou contribui para o sustento da família, 
pelo simples fato de não se inserir no elenco do art. 16 do Plano de 
Benefícios. Assim, constatado que a renda auferida por um só membro da 
família destina-se ao sustento de todo o grupo familiar, composto por 
pessoas outras que não apenas àquelas referidas art. 20, § 1º da Lei 
8.723/93 c/c o art. 16 da Lei 8.213/91, tal circunstância deve ser 
considerada para fins de distribuição da renda per capita. 3. Na aplicação 
da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum (art. 5º da LICC). 
(TRF-4 - AC: 86301 RS 2001.04.01.086301-5, Relator: TADAAQUI HIROSE 
Data de Julgamento: 17/09/2002, SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJ 
09/10/2002 PÁGINA: 907). (grifo nosso) 

 

A família não se limita apenas aos pais, aos filhos ou, por exemplo, aos 

avós, nossa família é formada por bisavós, entre outros, no Brasil, ainda é muito 

comum, mas não lícito, as situações denominadas como Adoção a Brasileira, nestes 

casos o vínculo afetivo, os comportamentos, o instinto de proteção a aquele 

considerado filho é tão forte e às vezes até superior aos laços biológicos 

encontrados em algumas famílias. Não sendo, correto, ao se encontrar em estado 

de carência, necessitando do benefício assistencial, ao Estado, impor que 

determinadas pessoas dependentes ou contribuintes financeiramente ou por outra 

forma, vivendo sobre o mesmo espaço físico familiar, receber a informação que não 

faz parte deste grupo por não está previsto expressamente essa situação em lei. 

Em sentido semelhante, sobre o alcance dos limites da estrutura familiar, 

o Relator Wander Marotta, também entende que o rol familiar é bem mais extensivo 

do que o previsto na Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, eis a ementa: 

 

DIREITO DE FAMÍLIA. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA. INTERESSE PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO AFASTADA. Se a pretensão inicial é a do 
reconhecimento da paternidade socioafetiva, é evidente o interesse 
processual. "O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de 
consanguinidade ou outra origem" (art. 1.593, CC). Em que pese não 
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haver dispositivo a reconhecer a filiação socioafetiva, é inegável o seu 
acolhimento baseado na posse do estado de filho, já admitida na 
doutrina e na jurisprudência, e que é, sem dúvida, um dos pilares da 
constitucionalização do direito de família, na medida em que alcança 
novas relações familiares com fundamento no afeto e no rompimento 
do vínculo biológico. Pedido juridicamente impossível é aquele que a lei, 
mesmo em tese, não prevê, como o divórcio de pessoa solteira; ou o 
inventário de pessoa viva. 
 (TJ-MG - AC: 10433130275921001 MG, Relator: Wander Marotta Data de 
Julgamento: 28/01/2014, Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de 
Publicação: 07/02/2014). (grifo nosso) 

 

Posto isso, a inexistência de vinculo sanguíneo e a limitação textual 

aplicada pelo artigo 20, parágrafo 1º da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Nº 

8.742/93, não deve ser utilizado como parâmetro absoluto para a concessão do 

benefício assistencial em respeito à própria Norma Constitucional, ao Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana e aos demais princípios que trata deste assunto. 

Na sociedade atual, os hábitos e costumes se modificaram com o passar 

dos tempos, no passado, ao adquirir um emprego que venha garantir certa 

estabilidade ou ao casar, era comum o deslocamento do filho da residência dos pais 

para outro local sem a presença do pai e da mãe. O que ocorre hoje é aglomeração 

de famílias em uma única residência, integrando neste caso, dentro do mesmo 

ambiente os pais, filhos, cunhados, primos, avos, amigos, entre outros. 

 

 

3.2 Da Acumulação do Benefício Assistencial 

 

 

Durante muito tempo os critérios para concessão do Benefício 

Assistencial foram aplicados sem observar minuciosamente a situação concreta de 

cada grupo familiar, provocando em muitos casos situações que geraram mais 

despesas para o Estado do que a própria concessão deste benefício, pois, em regra, 

os requerentes são pessoas não alfabetizadas, residente em locais de difícil acesso 

a saúde, a segurança e principalmente sem promoção às oportunidades. 

A Lei Orgânica da Assistência Social definiu que o Benefício Assistencial 

não pode acumular com qualquer outro benefício da seguridade social ou de outro 

regime, com exceção de alguns casos previstos em lei, in verbis: 
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Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família.  

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo 
beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de 
outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de 
natureza indenizatória. (grifo nosso)   

 

A natureza do benefício assistencial não permite o abono anual ou a 

conversão para pensão por morte, entretanto o ordenamento jurídico vem 

apresentando modificações para a sua acumulação, além das situações previstas na 

Lei Nº 8.742/93, pois o Estatuto do Idoso, Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

prevê a possibilidade da acumulação do benefício assistencial em respeito ao 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (BRASIL, 2003). 

Eis o que dispõe o Estatuto do Idoso: 

 

Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade. 
 

Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária. 
 
Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida 
e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 
(grifo nosso) 

 

Posto isso, fica expressamente permitido pelo artigo 34 do Estatuto do 

Idoso a possibilidade da acumulação entre Benefícios Assistenciais aos Idosos 

dentro do mesmo ambiente familiar. Nesse diapasão, estabelece o artigo 34: 

 

Art.34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua 
família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 
termos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 
 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da 
família nos termos do caput não será computado para os fins do 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (grifo nosso) 
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Ocorre que, a omissão, em muitos casos, desencadeia efeitos negativos, 

pois a Lei Orgânica da Assistência Social não prevê a possibilidade da acumulação 

entre o Benefício De Prestação Continuada a Idoso e a Deficiente. 

Após acompanhar alguns requerimentos administrativos solicitados ao 

Instituto Nacional do Seguro Social- INSS para desfrutar do benefício assistencial, 

observou-se nos casos em que existe um Benefício de Prestação Continuada Por 

Idade (em anexo, pág. 70 e 71) dentro de certo grupo familiar, que esse benefício 

será contabilizado como renda para posterior solicitação do Benefício de Prestação 

Continuada Por Deficiência (em anexo, pág. 72 e 73) realizada por outro membro 

deste mesmo grupo. 

Portanto, em um grupo composto por três pessoas, sendo que uma delas 

já se utiliza do Benefício De Prestação Continuada Por Idade, nessa situação o 

único meio de prover financeiramente o sustento da família, se dias depois outro 

membro deste mesmo grupo fica inválido permanentemente, ao requer o Benefício 

de Prestação Continuada Por Deficiência o Instituto Nacional do Seguro Social- 

INSS denegará o pedido de concessão do segundo benefício pelo motivo “143- 

Renda Per Capita Familiar Superior ou Igual ao Salário Mínimo na Data da Entrada 

do Requerimento”. 

Caso a renda contabilizada dentro do grupo familiar do favorecido de um 

Benefício de Prestação Continuada por Idade seja inferior a ¼ (um quarto) do salário 

mínimo e dentro deste ambiente carente se requer por outro membro um Benefício 

de Prestação Continuada Por Deficiência, a Autarquia Federal, Instituto Nacional do 

Seguro Social rejeitará o pedido de concessão do último benefício pelo obstáculo 

legislativo na permissão do acumulo entre o benefício assistencial ao idoso e ao 

deficiente. 

No entanto, para atender os fins sociais, os Tribunais estão amputando da 

computação da renda familiar o valor fornecido pelo benefício anteriormente 

concedido dentro do mesmo espaço familiar do requerente, com fins de evitar 

maiores injustiças e perigos surgidos pela manutenção da forte pobreza que se 

estabeleceu dentro daquele grupo. 

Nesse mesmo sentido, a Juíza Federal do Estado Piauí, Luciana Pinheiro 

Costa Mayer Soares, na sentença do processo 2004.40.00.710196-0, cita que a 

Jurisprudência: 
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autoriza a aplicação analógica desse dispositivo para excluir  também 
o benefício previdenciário de valor mínimo ou o benefício assistencial 
concedido a deficiente, obtidos  previamente por mesmo do mesmo 
grupo familiar. (Cf. STF, Rcl 4.016/SP, Decisão Monocrática, Ministro 
Marco Aurélio, DJ 10/05/06; Rcl 4.156/SC, Decisão Monocrática, Ministro 
Eros Grau, DJ 20/03/06; STJ, Ag 756.810 MS, Decisão Monocrática, 
Ministra Laurita Vaz, DJ 12/05/06; JEF, Primeira Turma/MG, Súmula 23- 
relativa a benefício previdenciário em valor mínimo pago a idoso; Segunda 
Turma Recursal/MG, Súmula 30- relativa a benefício previdenciário em valor 
mínimo pago a cônjuge ou ascendente do requerente.) O Supremo Tribunal 
Federal tem admitido, reiteradamente, ainda que de modo implícito, tal 
critério de aferição de miserabilidade instituído pelo Estatuto do Idoso. (Cf. 
STF, Rcl 4.016/SP, Decisão Monocrática, Ministro Marco Aurélio, DJ 
10/05/06; Rcl 4.156/SC, Decisão Monocrática, Ministro Eros Grau, DJ 
20/03/06). (grifo nosso) 

 

Na mesma linha de raciocínio, o Juiz Federal do Estado Piauí, José Flávio 

Fonseca de Oliveira, no processo 0028839-44.2013.4.01.4000, entende que se: 

 

o grupo sobrevive da renda mensal de 1 (um) salário mínimo, auferido da 
aposentadoria da mãe do promovente. Contudo, tal rendimento deve ser 
excluído do cálculo da renda mensal familiar per capita, por aplicação 
analógica do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003. (grifo nosso) 

 

Assim, fica evidente que a nova consciência social estabelecida pela 

evolução dos preceitos humanísticos encontrados no ordenamento jurídico interno e 

externo possibilita o acumulo do Benefício Assistencial ao Idoso com o Benefício 

Assistencial ao Deficiente sob o mesmo teto, consequentemente reduzindo a 

pobreza, as desigualdades e a falta de oportunidades não fornecidas pelo Estado. 

 

 

3.3 A Carência e a Miserabilidade 

 

 

A Constituição Federal de 1988 define que a assistencial social deve 

proteger a todos que dela necessitar de forma gratuita, ou seja, deve beneficiar a 

população carente.  Assim dispõem o artigo constitucional: 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
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II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; (grifo nosso) 
 

O Brasil, recheado pela má distribuição de riquezas, possui concentrado 

na mão de poucos um enorme poder financeiro e na mão de muitos, espantosas 

necessidades sociais promovidas pela longa omissão Estatal. 

Dessa forma, a carência pode ser definida como aquele que precisa ou 

necessita de algo. Conforme o Dicionário Houaiss (2009, S/p), Carência é “falta de 

algo necessário, privação, exemplo: carência de alimentos”. Para o Dicionário 

Aurélio (1988, p. 129) Carência significa “falta, ausência, privação e o Carente é 

aquele que precisa, necessita”. A carência pode ser entendida nesse contexto como 

uma espécie da pobreza, onde a pobreza é o gênero.  

Ocorre que a Miséria de acordo com o Dicionário Aurélio (1988, p. 435) é 

o “Estado Lastimoso, deplorável, pobreza extrema e o Miserável é a pessoa 

lastimável, deplorável, indigente, é aquele que é muitíssimo pobre”. Nesse mesmo 

sentindo o Dicionário Eletrônico Houaiss (2009, S/p) define a miséria como o “estado 

de enorme sofrimento, infelicidade, desgraça, estado de carência absoluta de meios 

de subsistência”. 

Nesse rumo, a Miséria atualmente utilizada como sinônimo de carência é 

uma espécie da pobreza com grau mais elevado do que carência, pois a Miséria 

conforme Singer (2011, S/p) “é pobreza tão extrema que suas vítimas 

frequentemente não sabem quando e nem de onde virá sua próxima refeição; 

moram ao relento, pois não têm trabalho e nem renda regular. 

Vivem sujeitos ao acaso, como diz o povo, ao Deus Dará".  

Tão perfeitamente retrata a realidade de um miserável dos demais da 

sociedade, segundo o Secretário Municipal Do Planejamento de São Paulo na 

gestão Luiza Erundina, cita Singer (2011, S/p) que “a vida dos miseráveis é 

desastrosa: quase sempre correm perigo de perecer, do qual são salvos, às vezes, 

por uma mão amiga, que não raramente é a de outro miserável que o necessitado 

de hoje pode ter ajudado antes”. 

Conforme o exposto ficou explanado a diferença entre a carência e a 

miséria, pois em regra o benefício assistencial é concedido para os carentes e não 

aos miseráveis, já que os miseráveis em muitos não possuem documentos, 

residência, oportunidades, dignidade ou o acesso a diversos programas sociais. 
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Por sua vez, os objetivos da Assistência Social no Brasil definem a 

redução de danos e dos riscos, como também o amparo aos carentes por meio de 

auxílio financeiro para aqueles incapazes de promover o próprio sustento ou da sua 

família, eis o dispositivo legal: 

 

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:  
 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:  
 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;  
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária; e  
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;  
 
Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo 
mínimos sociais e provimento de condições para atender 
contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos 
sociais. (grifo nosso)  

 

 A Lei Orgânica da Assistência Social define critérios atualmente 

ultrapassados, pois foi baseada em uma sociedade com necessidades diversas da 

atual, que empregava conceitos limitadores para o alcance da dignidade da pessoa 

humana. Conforme o exposto, o Benefício Assistencial destina se a pessoas 

carentes, entre idosos e deficientes segundo o cumprimento de alguns critérios.  

O artigo 20, parágrafo 3º desta lei, aplica critérios objetivos, os quais não 

atendem perfeitamente os mandamentos nucleares da Assistência Social e da 

Constituição Federal, pois utiliza um único critério para avaliar a carência do 

requerente e da sua família. Pelo critério objetivo faz se a soma de todas as rendas 

dos componentes do grupo familiar e divide se a renda pelo número total de pessoas 

desse grupo, sendo que a renda mensal por pessoa não poderá ultrapassar ou ser 

igual a um quarto do salário-mínimo, ou seja, a renda mensal para cada pessoa 

deve ser inferior a um quarto do salário-mínimo. Eis o artigo da Lei Orgânica da 

Assistencial Social: 

 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
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cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família.  
 
§ 3o  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (grifo nosso)   

 

Observando os posicionamentos judiciais, verifica-se que o critério 

objetivo é uma enorme falha na avaliação da carência da família brasileira na 

atualidade, podendo ser utilizado pelo Estado como uma forma de escusa para a 

concessão do Benefício Assistencial aos seus verdadeiros titulares na atualidade. 

Ocorre que, é inviável denegar ao requente do benefício citado, 

fundamentando-se na existência de renda financeira por pessoa dentro do grupo 

familiar idêntico a um quarto do salário mínimo, ou seja, neste caso, a renda 

ultrapassou financeiramente o valor de 1(um) centavo por pessoa. 

Contudo, para reverter essa falha, é provocado o poder judiciário para 

que possa ser concedido o Benefício enquadrado ao caso acima. Posto isso, foi 

motivado por 1(um) centavo por pessoa a participação da justiça brasileira para 

análise e concessão do benefício de prestação continuada, movendo 

consequentemente diversos gastos para manter a estrutura física, os peritos, os 

assistentes sociais, entre outros, podendo se tornar mais caro que a aplicação 

relativa do critério de renda de um quarto do salário-mínimo. 

O Decreto Nº 6.135, publicado no Diário Oficial da União em 26 de junho 

de 2007 prepara o Cadastro Único para Programas Sociais do Brasil, utilizando-se 

do instrumento denominado CADÚNICO que identifica e distingue a situação 

financeira entre as famílias brasileiras (BRASIL, 2007), verbis: 

 

Art. 2o  O Cadastro Único para Programas Sociais - CADÚNICO é 
instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias 
brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de 
beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal 
voltados ao atendimento desse público. (grifo nosso) 

 

O critério estabelecido pelo Governo Brasileiro que melhor se enquadra 

no momento contemporâneo define que família carente, ou seja, de baixa renda 

deve possuir por componente do grupo a renda mensal de até meio salário mínimo 

conforme disposto no artigo 4º, inciso II, alínea a, Decreto Nº 6.135/07: 

 

Art. 4o  Para fins deste Decreto, adotam-se as seguintes definições: 
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I - família: a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, 
eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o 
rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade 
familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 
 
II - família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I: 
 
a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário 
mínimo; (grifo nosso) 

 

Em sentido semelhante alguns posicionamentos judiciais seguem o 

entendimento que o critério de identificação da carência por meio da comparação do 

valor estabelecido de ¼ (um quarto) do salário mínimo para cada pessoa do grupo 

não é mais adequado à realidade do Brasil. Para o Juiz Federal do Estado do Piauí, 

José Flávio Fonseca De Oliveira, Processo: 0028839-44.2013.4.01.4000 explana 

que: 

 

[...] o parâmetro econômico pode ser mitigado, se demonstrada, 
mediante provas seguradas, a miserabilidade do postulante, haja vista 
ser o resgate da dignidade da pessoa humana deficiente ou idosa o objetivo 
constitucionalmente visado[...]Quanto à miserabilidade do postulante, 
consoante laudo social, acompanhado de fotografias, visado por assistente 
social, nomeada por este Juízo, restou demonstrado que o autor, 
efetivamente, não possui meios de prover a própria manutenção, ou de tê-la 
provida por sua família, constituída por 4 pessoas[...]O grupo sobrevive da 
renda mensal de 1 (um) salário mínimo, auferido da aposentadoria da mãe 
do promovente. Contudo, tal rendimento deve ser excluído do cálculo da 
renda mensal familiar per capita, por aplicação analógica do art. 34, 
parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (TR-GO - 1ª Turma Recursal – GO – 
Proc. 00835007012484 – Relator (a) Juíza Federal Maria Divina Vitória, 
DJGO 25/06/2008). Ademais, a presença de enfermo/deficiente/idoso 
(postulante e sua mãe), no grupo familiar e a necessidade de tratamento 
médico contínuo, acarreta gastos extraordinários com medicamentos, 
alimentação especial, higiene e situações de extrema necessidade, 
insuscetíveis de serem enfrentados com a receita familiar atualmente 
existente, o que reclama a adição do benefício assistencial de prestação 
continuada pretendido. Desse modo, infere-se que o demandante encontra-
se em situação de vulnerabilidade social, não tendo condições financeiras 
para atender às suas necessidades básicas, restando, pois, atendida a 
exigência quanto ao disposto no § 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93. (grifo 
nosso) 

 

Em mesmo sentindo, o Ministro Castro Meira do Superior Tribunal de 

Justiça, entende que o valor da renda per capita familiar não deve ser a única forma 

de se comprovar a carência do requerente ou da família, in verbis: 

 

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO ASSISTENCIAL 
CONTINUADO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 1. Nos termos do art. 20 da Lei 8.742/93, alterado pela 
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Lei9. 720/98 será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e 
às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover a 
própria manutenção ou cuja família possua renda mensal per capita inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 2. "A limitação do valor da renda per 
capita familiar não deve ser considerada a única forma de se 
comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas 
um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita 
inferior a 1/4 do salário mínimo" (RESP 1.112.557/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 28.10.09, DJE 
20.11.09, submetido à sistemática dos recursos repetitivos) [...] 3. Nos 
casos como o dos autos, em que a questão foi decidida com base na 
interpretação da norma federal, sem a declaração de inconstitucionalidade 
ou o afastamento no todo ou em parte da letrada lei, não cabe falar em 
violação do art. 97 da CF - regra da reserva de plenário. Precedentes. 4. O 
Tribunal a quo, amparado na análise do conjunto probatório dos autos, 
atestou o estado de pobreza em que vive a família da ora agravada, de 
modo a ensejar a concessão do benefício. 5. Rever a orientação do acórdão 
recorrido para acolher-se a pretensão do recorrente em sentido 
diametralmente oposto exige análise de provas e fatos, o que inviabiliza a 
realização de tal procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 
Súmula7/STJ. 6. Agravo regimental não provido. 
(STJ, AGRG NO ARESP 262331 SP 2012/0249884-4. Relator: Ministro 
CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 19/02/2013, T2 - SEGUNDA 
TURMA). (grifo nosso) 

 

O Supremo Tribunal Federal, em sua decisão sobre o critério para 

concessão do Benefício Assistencial ao Idoso e ao Deficiente em 2013, declarou 

inconstitucional sem pronunciar a nulidade dos seus efeitos, percebendo que 

poderia surgir uma situação financeira pior que atual no país. 

Assim, frisou o Supremo Tribunal Federal que é de responsabilidade do 

legislador definir novos critérios para identificação da carência no país. Eis o 

entendimento: 

 

[...] Como a lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de 
contornar o critério objetivo e único estipulado pela LOAS e avaliar o real 
estado de miserabilidade social das famílias com entes idosos ou 
deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram critérios 
mais elásticos para concessão de outros benefícios assistenciais, tais como: 
a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que 
instituiu o Programa Nacional de Acesso a Alimentação; a Lei 10.219/01, 
que criou o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro a municípios que instituírem programas de 
garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O Supremo 
Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou a rever anteriores 
posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. 
Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização 
decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e 
sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos 
patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de 
outros benefícios assistenciais por parte do Estado brasileiro). 5. 
Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, 
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do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993. 6. Reclamação constitucional julgada 
improcedente. (STF - Rcl: 4374 PE, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data 
de Julgamento: 18/04/2013, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-173 DIVULG 03-09-2013 PUBLIC 04-09-2013). (grifo 
nosso) 

 

Posto isso, o critério orientado pelo Supremo Tribunal Federal deve ser o 

meio salário mínimo, sendo também possível o uso de provas para demonstrar a 

miséria existente conforme cada caso concreto quando contrariar financeiramente o 

critério objetivo. Nesse rumo, ao não definir o prazo exato para a 

validade da norma inconstitucional, permite ao Instituto Nacional de Seguro Social- 

INSS abraçar o artigo 20, parágrafo 3ª, da Lei Orgânica da Assistência Social para 

continuar denegando o Benefício Assistencial na esfera administrativa enquanto o 

legislador não modificar os referidos critérios para caracterização da carência. 

 

 

3.4 O Idoso e O Deficiente 

 

 

O Brasil é conhecido pelo hábito de positivar suas condutas, partindo da 

mais simples até as condutas mais complexas, muitas das condutas foram 

estabelecidas pelos costumes primitivos ou foram transferidas por gerações por 

meio do código genético humano.  

Segundo Lapa (2009, p. única),  

 

há verdadeiramente um registro em nosso organismo que retém dados 
sobre as várias fases de desenvolvimento e evolução da humanidade, 
provavelmente desde os reinos inferiores até o estágio humano. No âmbito 
da ancestralidade, sabe-se que há uma herança da carga genética de 
nossos pais, avôs, bisavôs, etc. Todos eles nos passaram um material de 
DNA que permitiu a constituição do nosso corpo e suas características, 
como a cor dos olhos, a estatura etc. Em psicologia, a memória genética é a 
memória herdada através do nosso código genético que vem a influenciar o 
nosso comportamento. Estudo em Psicologia demonstram que nosso 
comportamento é influenciado pela nossa carga genética e pelo meio 
em que vivemos. O meio ambiente e o convívio social pode ser o facilitador 
para o surgimento de características que herdamos de nossos pais. (grifo 
nosso) 

 

Assim, O Estatuto do Idoso, Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

regulou direitos e prerrogativas destinadas às pessoas idosas com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, por força do artigo 1ª, verbis: 
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Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

 

Para o idoso carente usufruir do Benefício Assistencial é necessário além 

da comprovação da existência da carência dentro do grupo familiar, comprovar a 

idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos. É o que decorre do próprio artigo 20 da 

Lei Orgânica da Assistência Social: 

 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (grifo nosso) 

 

 Posto isso, o Estatuto do Idoso possibilita a acumulação entre benefícios 

aos Idosos sob o mesmo teto. Nesse diapasão a Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, dispõe que (BRASIL, 2003): 

 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por 
sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 
termos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 
 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da 
família nos termos do caput não será computado para os fins do 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. (grifo nosso) 

 

Importante análise envolve os critérios para definir a deficiência de 

determinada pessoa, seja ela criança, adolescente, adulta ou idosa com idade 

inferior a 65 (sessenta e cinco) anos. A lei Orgânica da Assistencial Social 

conceituou o que é pessoa com deficiência, essa definição atualmente é 

considerada limitador perante a medicina e o judiciário (BRASIL, 1998). O artigo 20, 

parágrafo 2º da Lei Nº 8.742/93, diz que: 

 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família.   
§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (grifo 
nosso) 
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Recentemente no dia 7 de julho de 2015, foi publicado no Diário Oficial da 

UNIÃO – DOU a Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, visando à sua inclusão social e cidadã dessas pessoas, 

passando a entrar em vigor a partir de dezembro deste mesmo ano. O Estatuto da 

Pessoa com Deficiência regulou em seu artigo 2º, o conceito anteriormente definido 

pela Lei Orgânica da Assistência Social, eis o dispositivo: 

 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.   
§ 1o A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:   
  
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação.  
§ 2o O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 
(grifo nosso)   
 

Em face do exposto, a pessoa com deficiência não é só aquela que em 

longo prazo, possui alguma limitação que se comunica com diversas barreiras, o 

Estatuto da Pessoa Com Deficiência protege e inclui no seu alcance normativo as 

pessoas que por longo prazo possui pelo menos uma ou mais barreiras que retarde 

a sua participação plena e efetiva na sociedade, sendo o grau de cada deficiência 

definida por avalição biopsicossocial que considera diversas situações estipuladas 

no artigo 2º, parágrafo 1º. 

De acordo com Bregantini (2002, S/p), psicóloga e psicopedagoga, o 

conceito de deficiência é: 

 

diversificado e relacionado a múltiplos fatores. O que é ser incapaz? O que 
se entende por deficiência? Como esses conceitos interferem no dia-a-dia 
das pessoas? Ao longo da história, houve uma supervalorização da 
incapacidade das pessoas, chegando a considerá-las idiotas ou retardadas. 
Nas últimas décadas, o Brasil vem tentando minimizar a segregação e o 
preconceito por meio de diferentes expressões ou rótulos como 
excepcionais, portadores de deficiência, portadores de necessidades 
especiais e, mais recentemente, pessoa com deficiência. Porém, essa 
conceituação continua marcada por concepções e práticas do passado que 
enfatizam a incapacidade e a anormalidade. 
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Além disso, o significado dado para alguma coisa material ou imaterial, 

em regra, não é intocável, ou seja, nem sempre é uma constante, o significado pode 

sofrer mutações, ampliando ou limitando conforme o espaço e tempo de 

determinada sociedade. Assim, Bregantini (2002, S/p), explica que: 

 

estamos em processo assimilatório de uma nova perspectiva para o 
conceito da vida humana. Quanto mais flexível for nossa análise, mais 
facilmente obteremos respostas positivas às indagações que visam 
atingir a inclusão. Como profissionais da saúde e da educação que 
buscam compreender o homem como um todo, não podemos deixar nosso 
olhar se impregnar pelas definições das deficiências e das patologias. Sem 
negá-las, é importante colocá-las nos seus devidos lugares como traços, 
possibilidades, um ponto, um nó num todo muito maior e complexo que é o 
homem. Não dialogamos com o deficiente e, sim, com a pessoa que 
traz, numa constelação de traços e qualidades infindáveis, uma 
limitação. (grifo nosso) 

 

Ademais, o Estatuto da Pessoa Com Deficiência (BRASIL, 2015) também 

dispõe sobre a Assistência Social, prevendo expressamente a garantia de renda 

para os deficientes que não possui meios de prover sua subsistência nem de tê-la 

provida por sua família. Eis os artigos: 

 

Art. 39.  Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no 
âmbito da política pública de assistência social à pessoa com deficiência 
e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da 
acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia 
e da convivência familiar e comunitária, para a promoção do acesso a 
direitos e da plena participação social.  
§ 1o A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput 
deste artigo, deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da 
Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados pelo 
Sistema Único de Assistência Social- SUAS, para a garantia de seguranças 
fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, 
por fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos.  
§ 2o Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em 
situação de dependência deverão contar com cuidadores sociais para 
prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais.  
Art. 40.  É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios 
para prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família o 
benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei no 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993. (grifo nosso)   

 

Sobre a característica temporária do Benefício Assistencial é garantido o 

recebimento do mesmo enquanto durar as circunstâncias que permitiram a sua 

concessão, pois não possui natureza vitalícia. Nesse passo, a pessoa jurídica 

responsável pela administração do Benefício Assistencial ao Idoso e ao Deficiente 



52 

 

deve revisar a cada dois anos para comprovar a manutenção das circunstâncias que 

admitiram a sua permissão, in verbis: 

 

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada dois 
(dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram 
origem. 

 

Nesse rumo, diversos casos concretos sobre a requisição do Benefício 

Assistencial ao Deficiente que atendem o critério: carência, deficiência e tempo, 

estabelecidos pela Lei Orgânica da Assistência Social ainda são negados por não se 

enquadrar na deficiência irreversível, ou seja, a deficiência que persiste enquanto 

durar a vida do requerente.  

O solicitante que possui deficiência reversível com prazo igual ou superior 

a dois anos para a extinção da deficiência, geralmente possui benefício recusado, 

nesses casos a postura tomada contrária o artigo 20, parágrafo 10, pois a lei 

expressamente trata da característica temporária do benefício de prestação 

continuada, verbis:  

 

 Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. 
 
§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
§ 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o 
deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) 
anos. (grifo nosso) 
 

Nesse passo, a decisão do processo administrativo Nº 700.455.605-1(em 

anexo, pág. 74), do Instituto Nacional do Seguro Social foi de indeferimento do 

benefício que se fundamentou no motivo 147, cujo significado diz que essa 

deficiência não atende ao requisito de impedimentos de longo prazo. 

Ocorre que, esse caso envolve uma criança portadora da Doença de Von 

Willebrand - DvW. Segundo a Federação Mundial de Hemofilia (2008, p. 1), a 

Doença de Von Willebrand- DvW: 
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É uma doença hemorrágica.  As pessoas com DvW têm um problema em 
seu sangue em uma proteína que ajuda a controlar os sangramentos. Essa 
proteína, chamada Fator Von Willebrand – FvW, nessas pessoas, é 
insuficiente ou não funciona de maneira normal e isso faz com que o 
sangue não coagule de maneira adequada. 
Existem diferentes tipos de DvW, todos causados por um problema no Fator 
Von Willebrand. Quando os vasos sanguíneos são traumatizados e um 
sangramento ocorre, o FvW age auxiliando as células chamadas plaquetas, 
a se unirem para juntas formarem um coágulo a fim de fazerem parar o 
sangramento. 

 

A Doença de Von Willebrand tem como principais sintomas de acordo 

com a Federação Mundial de Hemofilia (2008, p. 2): 

 

Manchas roxas no corpo assemelham-se com sintomas de 
espancamentos; 
Sangramentos pelo nariz, frequentes ou prolongados; 
Sangramentos nas gengivas; 
Sangramentos prolongados depois de pequenos cortes; 
Menstruação muito abundante ou prolongada; 
 Sangramentos pelo estômago ou intestinos; 
Sangramentos prolongados após traumatismos, após cirurgias, 
extrações dentarias ou partos. (grifo nosso) 

 

A doença possui três tipos de níveis, sendo que a portadora no caso em 

comento possui o nível três, em geral o mais grave e sério, ocorrendo com 

frequência sangramentos espontâneos dentro dos músculos e articulações sem 

traumatismos evidentes.  

Para a portadora dessa doença os impedimentos de longo prazo são 

claros, pois convive não apenas com uma barreira, mas com várias, existindo no 

ambiente familiar ou fora dele um constante perigo, sendo necessária a presença 

ininterrupta de seus pais para desfrutar de uma vida mais saudável, pois na visão da 

medicina um arranhão causado por um animal doméstico como o gato poderá 

causar a morte dessa pessoa por hemorragia se não tratada com medicamentos 

específicos. 

Além dos problemas físicos, metais, intelectuais ou sensoriais, a idade 

não pode obstar a caracterização da incapacidade, pois em determinados casos a 

própria Constituição Federal de 1988 proíbe o trabalho, em sentido semelhante 

entende a Turma Nacional de Uniformização que: 

 

[...] ao menor de dezesseis anos, ao qual o trabalho é proibido pela 
Constituição, salvo o que se veja na condição de aprendiz a partir dos 
quatorze anos, bastam à confirmação da sua deficiência, que implique 
limitação ao desempenho de atividades ou restrição na participação 
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social, compatíveis com sua idade, ou impacto na economia do grupo 
familiar do menor, seja por exigir a dedicação de um dos membros do 
grupo para seus cuidados, prejudicando a capacidade daquele familiar 
de gerar renda, seja por terem que dispor de recursos maiores que os 
normais para sua idade, em razão de remédios ou tratamentos; 
confirmando- se ainda a miserabilidade de sua família, para que faça jus à 
percepção do benefício assistencial previsto no art. 203, inc. V, da 
Constituição e no art. 20 da Lei nº 8.742/93"[...]. Esta Turma Nacional tem 
firme orientação, assentada na sua Súmula 29, no sentido de que a 
interpretação do art. 20, § 2º, da Lei 8.742/03 deve ser mais ampla, a 
partir da premissa que a capacidade para a vida independente engloba 
a impossibilidade de prover o seu sustento como a prática das 
atividades mais elementares da pessoa. 3. Resta assente que este 
conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito 
apenas às atividades do dia a dia, vez que não se exige que o (a) 
interessado (a) esteja em estado vegetativo para obter o Benefício 
Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais 
ampla das suas condições pessoais, familiares, profissionais e culturais do 
meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade. 4. Nessa análise ampliada é de se verificar se a deficiência 
de menor de 16 (dezesseis) anos poderá impactar de tal modo a sua 
vida e, bem como de sua família, a reduzir as suas possibilidades e 
oportunidades, no meio em que vive. [...] 3. Pedido de Uniformização 
conhecido e parcialmente provido, para determinar à Turma Recursal de 
origem para, com base na premissa jurídica firmada, fazer a devida 
adequação, proferindo nova decisão. Aplicação da Questão de Ordem nº 20 
desta Turma Nacional. (TNU - PEDILEF: 200871550020187 Relator: JUIZ 
FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO SCHENKEL DO AMARAL E SILVA, Data 
de Julgamento: 29/03/2012 Data de Publicação: DOU 11/05/2012). (grifo 
nosso) 

 

Em sentido semelhante, o Juiz Federal do Estado do Piauí, José Flávio 

Fonseca De Oliveira, no julgamento do processo Nº 0028839-44.2013.4.01.4000, 

entende que: 

 

a possibilidade de reabilitação não constitui óbice à concessão do benefício 
assistencial, consoante a Súmula 48, da Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais, verbis: “A incapacidade não precisa ser 
permanente para fins de concessão do benefício assistencial de prestação 
continuada”. 

 

Portanto, a deficiência temporária observando o tempo mínimo exigido por 

lei, ou a idade da pessoa não deve ser considerada como barreira à concessão do 

benefício de prestação continuada a deficiente carente tanto para crianças, 

adolescentes, adultos ou idosos com idade inferior a 65 (sessenta e cinco) anos, 

visando cumprir os fins sociais estabelecidos pela norma constitucional. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Quando pairei pelos ares da curiosidade observando as grandes serras 

formadas pelo conhecimento rodeadas pela biodiversidade das indagações, senti o 

cheiro da esperança e do sofrimento. No meio de tantas perguntas percebi que o 

significado da assistência social vai mais além do que as definições previstas nos 

livros e nas normas. 

Nesse país de grandes contrates, envolvido por diversos tons, a 

assistência social deu seus primeiros passos antes da Constituição Imperial de 

1824, quando escavei o passado senti que no século XVIII alguns desses atos já 

eram praticados como na Roda dos Expostos, empregada pelas Santas Casas de 

Misericórdia, mas nada impedindo que a sua essência seja mais primitiva do que 

esta época. 

A assistência social não se limita apenas em ações grandiosas exercidas 

pelo Estado ou por uma ou mais organizações, o ser humano por natureza é um ser 

coletivo e da coletividade resulta diversas manifestações que podem ser ponderadas 

umas sobre as outras conforme a força da união. 

Para viver e superar as dificuldades, precisamos do auxílio do próximo, 

pois os obstáculos que hoje são deles amanhã poderão ser os nossos. 

Seguindo esse pensamento e observando as ações sociais atualmente 

presentes no Brasil, além das diversas épocas em que os livros limitam-se a 

existência da assistência social a participação do  Estado, observo que essa política 

social existe em nosso país muito antes da colonização, pois nosso Brasil já era 

povoado por diversas tribos, cada uma delas formada por várias famílias em que se 

atribuía o poder de organização e decisão de todo o grupo a um líder, inclusive nos 

povoados indígenas que sobrevivem até o presente momento nesse território tão 

sofrido pela ganância de poucos. 

Os problemas sociais não surgiram apenas no mundo contemporâneo, 

hoje em dia elas estão mais intensificadas, principalmente durante as causas 

ambientais como o desastre da barragem da mineradora em Mariana no estado de 

Minas Gerais em 2015. 
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Durante várias passagens da assistência social no Brasil, importando, 

duplicando, aprimorando até alcançar o modelo atual, todas essas ações tem um 

único objetivo por trás de diversos outros, sobreviver nesse mundo de constantes 

desafios. 

A assistência conhecida como ajuda, auxílio, amparo pode ser 

desenvolvida para alcançar apenas um indivíduo ou vários que estão necessitando 

de algo. O amparo poder se visto em alguns povoados indígenas como, por 

exemplo, quando uma indígena compartilha a amamentação do seu filho com os 

filhos de outras indígenas que por causas biológicas não foram possíveis produzir o 

alimento indispensável à sobrevivência da prole, o leite materno. Esse ato se 

assemelha as ações sócias aplicadas na contemporaneidade na área da assistência 

social a maternidade e a infância como o Banco de Leite Humano. 

Ao percorrer pela realidade do país, no meio de tantas necessidades 

alimentadas pelo interesse privado, vejo o sorriso da esperança e da nova 

consciência global projetando um novo panorama, um mundo mais solidário, sem 

preconceito de religiões, culturas ou raças, cada uma aceitando o próximo como 

realmente ele é, todos aceitando o mundo de todos. 

Para isso, a luta de poucos ou de muitos vem mudando o cenário 

brasileiro, permitindo a evolução das políticas governamentais e privadas, 

desenvolvendo a partir de novas ideias os programas, projetos ou serviços 

assistenciais em que muitos envolvem os ares desse território buscando igualar as 

diferenças abstratas, pois todos somos seres humanos, capazes de amar ou odiar. 

Além disso, a Lei Orgânica da Assistência social se encontra defasada, 

aguardando o acordar do legislador de sua omissão, fazendo-me surgir uma 

indagação: será que as novas mudanças e evoluções sociais obrigaram o poder 

legislativo em algum momento histórico do nosso país a fazer reforma normativa a 

fim de permitir a concessão do Benefício Assistencial ao Deficiente para a pessoa 

humana que ainda se encontra na vida intrauterina, desde que constado pela 

medicina a sua deficiência, além dos outros requisitos exigidos pela lei como a 

carência? 

Pode se perceber que a grande falhar nas ações do homem durante toda 

a sua existência é a máscara aplicada aos valores sociais que transformam o apego 

dos bens materiais em fúteis fortalezas brindadas. 
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No meio de tantos anseios nesse país e no mundo é necessário 

desenvolver um mecanismo de fiscalização e direcionamento eletrônico totalmente 

transparente e integrado a todos os sistemas do governo permitindo ao povo e não 

aos governantes por meio da democracia e dos avanços digitais escolher como 

aplicar e fiscalizar os recursos públicos, públicos porque é de todo o povo e não do 

Estado. 

Para aqueles que desempenham o papel público como prefeitos, 

deputados, governantes, cargos comissionados ou presidente da república, devem 

ser impostos mais ônus para a aceitação da responsabilidade pública, tornando seus 

bens materiais e imateriais públicos, no sentido de tornar estes bens em 

conhecimento popular, esses propriedades devem ser cruzados e analisados em 

tempo real e publicamente, semelhante ao sistema da bolsa de valores, pois pouco 

adianta no sistema atual do governo conter essas informações e na prática a 

população não ter acesso a esses dados de forma simples e no momento que bem 

entender sem a necessidade de justificação. O molde contemporâneo demonstra 

que de certa forma a transparência se tornou na escuridão por parte do próprio 

Estado para dificultar a inspeção. 

Ademais, são de pequenos grãos que se forma uma grande pedra, com a 

resistência das minorias o país vem crescendo e no final de tudo o maior bem é a 

educação que ainda é desnutrida pelo desejar de grandes que adota essa estratégia 

interessante para a manutenção da pobreza, das diferenças e da cegueira abstrata. 

No convívio com a pobreza física e não moral tornou possível olhar por 

meio de outro ângulo à paisagem da pobreza brasileira, uma vez que observo as 

necessidades sócias que o benefício assistencial deixou de alcançar, em palavras 

simples, para que serve uma assistência financeira se o Estado e a sociedade não 

trabalham na prática de forma integrada para identificar  e reverter as situações que 

levaram muitas famílias a extrema pobreza, existindo hoje diversos sistemas em que 

atuam, em regra, para verificar se apenas ainda sobrevivem os motivos que deram 

causa para a concessão do benefício assistencial. 

Por mais estáveis e seguros que sejam os sistemas utilizados pelo 

governo para as políticas sociais, o grande mal permanece nas folhas, nos caules e 

nas raízes do sistema governamental. 

Durante algumas passagens em diversas agências do Instituto Nacional 

do Seguro Social-INSS e relatos de práticas ocorridas dentro dos Centros de 
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Referência de Assistência Social – CRAS compreendi que o preconceito é o 

Imperador desses pequenos castelos que prefiro chamar de “A Casa da 

Prevaricação”, principalmente no campo dos atendimentos fornecidos aos segurados 

especiais rurais desacompanhados pelo sindicado desta categoria. 

 A lei garante o atendimento a qualquer pessoa independentemente de 

filiação aos sindicatos ou a outros, mas o que ocorre é que os próprios funcionários 

públicos violam o nosso ordenamento jurídico brasileiro, ferindo princípios como o da 

dignidade da pessoa humana, universalidade da cobertura e do atendimento ou da 

equivalência entre as populações urbanas e rurais. 

Nesse rumo, ao analisar os atendimentos afastados de preconceito, 

identifiquei que a maioria dos agentes públicos em que adotam uma conduta 

aceitável pela lei possuem a mesma formação educacional, o Direito. 

Assim, a formação dos agentes públicos na área do Direito é de grande 

importância no desenvolvimento das atividades do Estado por meio da 

Impessoalidade de seus agentes no exercício de suas atividades públicas, refletindo 

nesse sentindo o crescimento de uma sociedade saudável e igualitária.  
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